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 Anúncio n.º 13569/2012

Arquivamento do procedimento de classificação do conjunto
de 17 edifícios integrados no Bairro das Pereiras, cidade

e concelho de Ponte de Lima, distrito de Viana do Castelo
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto-Lei 

n.º 309/2009, de 23 de outubro, faço público que, por meu despa-
cho de 4 de outubro de 2012, exarado, nos termos do artigo 23.º 
do mesmo decreto-lei, sobre parecer aprovado em Reunião da 
Secção do Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho 
Nacional de Cultura de 26 de setembro de 2012, foi determinado 
o arquivamento do procedimento administrativo relativo à clas-
sificação do Bairro das Pereiras, cidade e concelho de Ponte de 
Lima, distrito de Viana do Castelo.

2 — A decisão de arquivamento do procedimento de classificação em 
causa teve por fundamento o parecer de que, pese embora se reconheça 
uma relevância cultural aos edifícios que integram o Bairro dos Perei-
ras, considera-se que as intervenções a que foram sujeitos concorreram 
para a sua descaracterização arquitetónica, pelo que não reunindo valor 
patrimonial de âmbito nacional, parece mais adequada a classificação 
como de interesse municipal.

3 — A partir da publicação deste anúncio, o Bairro das Pereiras, 
cidade e concelho de Ponte de Lima, distrito de Viana do Castelo, 
deixa de estar em vias de classificação, deixando igualmente de 
ter uma zona de proteção de 50 metros a contar dos seus limites 
externos.

4 — Conforme previsto no n.º 3 do artigo 24.º do Decreto-Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro, poderão os interessados, sustentando 
o facto, reclamar ou interpor recurso tutelar do ato que decidiu o ar-
quivamento do procedimento de classificação, nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo, sem prejuízo da possibilidade de 
impugnação contenciosa.

9 de outubro de 2012. — O Diretor-Geral do Património Cultural, 
Elísio Summavielle.
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 Anúncio n.º 13570/2012

Projeto de decisão relativo à classificação como monumento 
de interesse público (MIP) do Palacete 

Belmarço, freguesia da Sé, concelho e distrito de Faro

1 — Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, faço público que, com fundamento em parecer do Conselho 
Consultivo do ex -IPPAR, de 13/01/2005, é intenção da Direção -Geral do 
Património Cultural propor a S. Ex.ª o Secretário de Estado da Cultura a 
classificação como Monumento de Interesse Público (MIP) do Palacete 
Belmarço, sito no Largo Dr. Marcelino Franco, com a Rua José Maria 
Bandeira e com a Rua de S. Francisco, freguesia da Sé, concelho e 
distrito de Faro, conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte 
integrante do presente Anúncio.

2 — Nos termos do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 
de outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis nas 
páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura do Algarve (DRCAlgarve), 
www.cultalg.pt

b) Direção -Geral do Património Cultural (DGPC), 
www.patrimoniocultural.gov.pt

c) Câmara Municipal de Faro, www.cm -faro.pt

3 — O processo administrativo original está disponível para con-
sulta (mediante marcação prévia) na Direção Regional de Cultura do 
Algarve (DRCAlgarve), Rua Francisco Horta, N.º 9, 1.º D, 8000 -345 
Faro.

4 — Nos termos do artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, a consulta pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º do mesmo decreto -lei, as obser-
vações dos interessados deverão ser apresentadas junto da Direção 
Regional de Cultura do Algarve, que se pronunciará num prazo de 
15 dias úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a clas-
sificação será publicada no Diário da República, nos termos do ar-
tigo 32.º do diploma legal acima referido, data a partir da qual se 
tornará efetiva.

9 de outubro de 2012. — O Diretor da DGPC, Elísio Summavielle. 
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 Anúncio n.º 13571/2012

Projeto de Decisão relativo à fixação da zona especial de prote-
ção (ZEP) do Monumento Funerário do Sobrado (Marmoiral), 
freguesia de Sobrado concelho de Castelo de Paiva, distrito de 
Aveiro.
1 — Nos termos do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 

de outubro, faço público que, com fundamento em parecer da Secção 
do Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional de 
Cultura (SPAA — CNC), de 21/04/2010, é intenção do IGESPAR, I. P. 
propor a S. Ex.ª o Secretário de Estado da Cultura a fixação da zona 
especial de proteção (ZEP) do Monumento Funerário do Sobrado (Mar-
moiral), classificado como Monumento Nacional desde 1950, sito na 
freguesia de Sobrado, concelho de Castelo de Paiva, distrito de Aveiro, 
conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte integrante do 
presente Anúncio.

2 — Nos termos do artigo 46.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 
de outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis nas 
páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura do Norte (DRCN.), www.culturanorte.pt
b) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt
c) Câmara Municipal de Castelo de Paiva, www.cm -castelo -paiva.pt

3 — O processo administrativo original está disponível para con-
sulta (mediante marcação prévia) na Direção Regional de Cultura do 
Norte (DRCN), Casa de Ramalde, Rua Igreja de Ramalde, 4149 -011 
Porto.

4 — Nos termos do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, a consulta pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º e do n.º 4 do artigo 45.º do mesmo 
decreto -lei, as observações dos interessados deverão ser apresen-
tadas junto da DRCN, que se pronunciará num prazo de 15 dias 
úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a ZEP 
será publicada no Diário da República, nos termos do artigo 48.º 
do diploma legal acima referido, data a partir da qual se tornarão 
efetivas.

7 — Aquando da publicação referida no número anterior, os imóveis 
incluídos na ZEP ficarão abrangidos pelo disposto nos artigos 36.º, 37.º 
e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e no artigo 43.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro.

9 de outubro de 2012. — O Diretor -Geral do Património Cultural, 
Elísio Summavielle. 
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 Anúncio n.º 13572/2012

Projeto de decisão relativo à classificação como sítio de interesse 
público (SIP) do Sítio Arqueológico de Colaride,

na freguesia de Agualva, concelho de Sintra, distrito de Lisboa
1 — Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 

de outubro, faço público que, com fundamento no parecer do Conse-
lho Consultivo do Instituto de Gestão do património Arquitetónico e 
Arqueológico (IGESPAR, I. P.), de 31 de outubro de 2007 e no parecer 
da Secção do Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho 
Nacional de Cultura, de 26 de setembro de 2012, é intenção da Direção-
-Geral do Património Cultural (DGPC) propor a S. Ex.ª o Secretário 
de Estado da Cultura a classificação como sítio de interesse público 
(SIP) do Sítio Arqueológico de Colaride, sito na freguesia de Agualva, 
concelho de Sintra, conforme planta de delimitação anexa, a qual faz 
parte integrante do presente Anúncio. Foi aprovada a seguinte restrição, 
para o sítio, de acordo com o artigo 54.º do Decreto -Lei n.º 309/2009 
de 23 de outubro:

A área dentro dos limites do sítio a classificar é zona non aedificandi.

2 — Nos termos do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 
de outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis nas 
páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura de Lisboa e Vale do Tejo (DRCLVT), 
www.drclvt.pt

b) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.gov.pt;
c) Câmara Municipal de Lisboa, www.cm -lisboa.pt

3 — O processo administrativo original está disponível para con-
sulta (mediante marcação prévia) na Direção Regional de Cultura 
de Lisboa e Vale do Tejo (DRCLVT), Avenida Infante Santo, n.º 69, 
1.º  - 1350 -177 Lisboa.

4 — Nos termos do artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, a consulta pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º do mesmo decreto -lei, as observações 
dos interessados deverão ser apresentadas junto da DRCLVT, que se 
pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a classifi-
cação será publicada no Diário da República, nos termos do artigo 32.º 
do diploma legal acima referido, data a partir da qual se tornará efetiva.

9 de outubro de 2012. — O Diretor -Geral do Património Cultural, 
Elísio Summavielle. 
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